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© PREFEITURA MUNicipAL DE PATO BRANco ESTADA DO
PARANÁ SERVIÇOS DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO

COMPROVANTE DE PROTOCOLO

NUMERO DO PROCESSO:434171

111::11113{sla':gn..
Data Processo : 01/06/2021

-'qu''ente : AssÓciÁCÃ'colosso DA BAIXADA

Identificador de processo (Internet) : 9759573

PATO BRANCO -PARANÁ

HORA DO PROTOCOLO :15:08:18

Agora você pode acompanhar seu Protocolo pela Internet acesse
no link Protocolo On-lhe.
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ll.MO SR. ALEXANDRE ZOCHE, DIGNÍSSIMO PRESIDENTE DA

COMISSÃO DE SELEÇÃO DA SECRETRAIA DE EXPORTE E

LÂZERSePÃ'!1}8ilANCO,PR.

Mun
LÍ

REF: EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO N.' O1/2021

PROCESSO N.' 91n021 -Ata de Abertura do Envelope e Análise dos

Documwtos de }bbãliíiitÇãe

ATO ADMHiSTRATivO DE iNABiLn'ANÃO

A ASSOCIAÇÃO COLOSSO DA BAIXADA,
Escola de futebol com-u sede nla Ruía Fiorelo Zandona, 835, Bairro Cristo Rei,

CEP 85506-010, participante do Edital de Clmmamento N'01/2.021,com o

prqeto de Bola é Cmquie na Esoola", o qln} XPiu Wolwnr acesso

a prática de esporões para as c!:lanças e adolescentes em situação de fisco

pesma} e social do !ü;lulicipio de !)alo Branco-PR, aímvés &) seu Advogado

Antõnio Kachuki-OAB/86.905, adiante assinado(procwação em anexo),vem

respeitawmwüe a pmen)ç8 ek Vesw SenboFü iflteliwí

RECURSOÀDãiiNiSTRÀTiV0

Em face da dwisão em que foi considerada

!NOBILITADA, aam m inciiism íazõw, exelçeado seu OIKSH'O i)E

PETIÇÃO, assegurado no artigo 5', hciso XXXIV, alínea "a" da
Colisàlüiçào fodeld do 81mií de !.$98, expond8e !üqwniido o qu:e segue;



L481
Mun. de "-* Branco

Lj.ci.tições

!j!)o$ FATOS

Aos 19 dias do mês de Maio de 2020, ás 09(nove)

homo, ila Sda de AbelÍwa áe Licilaçõw, no Edã8oio da Pie$eitwa

Municipal, sito à Rua Caramuru, n' 271, Centro, em Pato Branco - PR,

rcunimm-sc os membros da Comissão dc Sclcção tla Secretaria Municipal

de Exporte e Lazer, designados pela Portaria n.' 57/2021, para promover a

abri.tuna düs envelopes e análiw düs düc illwHlü$ {b habilitação, n$eKnk ao

Chamamento Público N' 0 1 /2.02 1 - Processo N'0 1 /2.02 1, que tem por objeto

a seleçãü de Ofganizw:õü eb Sociedade Civil de Pato Brünw, sem ÊIBS

lucrativos, através da apresentação de propostas ou prqetos, visando

ceíebiu' Tema de Fole:3b paria imns&!ênüi vü uiiiáliM ík iWUBOS

financeiros, para consecução da finalidade de interesse público de projetos

espordvas pam o exeKíçêo do a! o de 2G21 .

Na abertura áos envelopes a Comissão de Seleção

entendeu quc a Associação Colosso da Baixada não aundc am prasupostos

do incisa 111 do Art. 33 da Lei Federal n.' 13.019/2014, alterada pela Lei

Federal n ' 13.204/20] 5 J , e#edi4#e em (nso dz dbsa]acãa dó endiüí]ü q

respecãvo DdrimÓnio líquido seta transferido a outra pessoa jurídica de

:t nautewqitep?wliciuosr@itisilosdes%!d bebi %sa&üwia,
breltdülmen%. õ }neslim de eilíidaeie uí&Bla.

Em seguida pronunciou-se aâmiando que "Em seu

Estatuto Soda}, no .Aa. 35, diz que em caso de dissoliução da Associação o$

seus bens próprios e saldos remanescente, serão doados a Imütuições de

Caridíide, ÊEpós deli1lcltÊção {b Asseltüle$a €3a !. çlkafw quw õ EÊIMub não

deixa claw qüe seó doado à imbíuiçõw ik :caridade We preencha üs
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requisitos da Legislação Federal, pode omner de ter instituições que não

atendam iatcgíaiiiicntc a nomlativm ficando, portmto, INABILITADA.'

ll)DA ALTERAÇÃO DO IHTATUTO DA
ASSOCIAÇÃOCOLOSSODABAIXADA.

Como .iá exposto, a Associação Colosso da

Baixada é uma Ewoia de Futebd, exporte prabcüdo e anndo pelas cmanças

e adultos, e o que se busca com o prometo "Bom de Bola é Craque na Escola'

é proporcíonw cesso a píáíica de e:;polia puü u crialnçm e adolescentes

em situação de hsaa pessoa! ü gacia} dõ Mulaidph de Pato Braiiea-+R.

Cumpre a6tmtar que no presente Edital de

Chamamcnü) não há oiitra Ei:íidadc quc dcsenvdva a piáhca &) futebol pam

crianças e adoleswntes nos moldes em que agua a ,Associação Colosso da

Baixada, já pür;cim do Rlimidpia Fn âlrbito espartivo an ouüus

Desw modo informa-se que . pisa da ãa írwsfrar

adoíescelttes mais carentes, oue ltãQ dlspÕ 4e recursos para pagar uw©

Excoh dP .fb&!bd galã:lIAm. a Associação Colosso da Babada

prontamente !euaiu-se e del;ibelou em Assembleia Geral Extraordinária(ata

em awxo), pela alteração (b üMgo 35 de wu EslauÉtü adoqumdo a redução

para ficar em consonância com os pressupostos do incisa 111 do artigo 33 da

Lüi !;bdoid N' !3.0{9 {k 31 dejliiiw 8e 2-0i4, a!!alada püh Ld Fedaid N'
13.204/20}$ de }4 de dezembro de 2.015.
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Assim sendo o amigo 35 do Estatuto(cópia

autcmticada em anexo) pmsüu a tcr ã seguinte ícxlação: hít.35' - Em cma de

Está em anexo cópia autenticada do Estatuto com a

alteração mímda plumovida, com o qüe w espera a !emnsídemção da

Comissão, tomando a Assolciação Colosso da Baixada devidamente

HÂBiLiTÂDIL

''\

E msegwado a !odor m hhgmíes e em lodos os

processos administrativos o direito ao recurso, consoank dispõe o arl 5',

incisa LV. da (:ónsáhição Fedcmi dc i99g : ''H8: j: f...), E}'' - aos

e/d lfzermémL=(Original sem gàfb)-

Tenda em vista a alkmção do Estatuto da
Associação (blosso da :3aixetd% ddxando an consoziânicia com os
pressupostos da incisa 111 do artigo 33 da Lei Federal N' i3.0i93ç 31 de

]!!ba.dg.2:giA:alterada pela Lei Fedemi N' !3.204/20}5 de }4 de daembro

de 2.015, impõe-se que a Comissão de Seleção da Secretaria do Exporte e

Lazer de Pato Bmnoo, iewnsidoK a saia dwisão, limando a Associação

Colosso da Baixada lIABll,IRADA pam executa o pnljeto "Bom de Bola
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é Craque na Escola", podendo celebrar o Tem)o de Fomento para
ti=s&rências voluütáHas dc rwursm financeitm, para wnswução da

finalidade de interesse público de pmletos esportivos pam a exercício do ano

de 2.02í.

l\)ijO$ PEDIDOS

Dáaat= do exposto rl:quem-se

!)Que seja recebido e proüdo o presente recurso,

uma vez qüe tem cabimento e temp«ãvidade.

2) Que em fme da alteração promovida no
Estatuto da Associação Colosso da Baixada, Ê3ca1ldo em consonânicia çom

ós pressupostos do incisa 111 do artigo 33 da . alterada pela Lei Federal N'

í3.204/2Q}5 de }4 dç dwmibro dç 2.e}5,sda a }õesma cüMidcxada

ILâ.BILITADA pua executar o pídeto "Bom de Bola é Craque üa
Escola», podendo ceíéi)íar o Temia ãe Fomento pam üans$erências

volu11tárias de recusas financeiros, pma consecução da ümabdade de

interesse público de prÜ«m espo&vcs pam o exercício do ano de 2.021 .

Nwtw ünnos, pede-w e espera-se deít tto.

Pato BmíKO, 31de maio de 2.021

OAB»R 86905
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PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: ASSOCIAÇÃO CALOSO DA BAIXADA, com sede na Rua
Fiomlo Zandoná, 835, Baixo Crista Rei, CEP 85.506-0]0, Pato Branco. PR.
inscrita no CNPJ 09.235.596/0001-83, iE isenta, no Estado do Paraná,
representada por sua Presidente SANDRA MARTSA GUÉRIOS, brasileira,
casada residente e domiciliada na Rua FioreJo Zandoná, 835, Bairro Crisfo Rei.
CEP 85.506-010, Pato Branco, PR.

OUTORGADO: ANTONIO KACllUKI, brasileiro, casado, Advogado inscrito
na OAB sob o n' 86905/PR e no CPFA4F sob n' 684.784.379-91 tendo escritório
profissional na Rua Xingu233, Apto 603-Edifício San Marido, bloco 1- centro
CEP 85.50] -230- Pato Branco, PR

PODERES: Pelo presente insüumento de mandato, o outargante nomeia e
constitui o outorgado seu bastmte procurador e advogado para o foro em gemi,
com cláusula ad-judicia em qualquerjuízo, instância ou Tãbunal, podendo propor
contra quem de direito as ações competentes e defendê-la nas conUárias , seguindo
uma e outm até o Hlnal da decisão, usando os recursos legais e acompanhando-as ,
conferindo-lhes , ainda ,poderes especiais para confessar, desistir , transigir, fimtar
compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda substabelecer
esta em outrem, com ou sem reserva de iguais poderes, dando tudo por bom, Himie
e valioso e especialmente para representar e apresentar recurso perante a
Secretaria de Administração e Finanças- Divisão de Licitações em referência
a habilitação no CHAMAMENTO PUBLICO N.o O1/2021 PROCESSO N.o
O1/2021, podendo para tanto, usar os poderes expressos que ficam assim,
plenamente ratificados e sempre no interesse da outorgante.

Pato Branco, 27 de maio de 2.021

SANDRA MA]USA GUÉRIOS

PRESIDENTE

ASSOCIAÇÃOCOLOSSODABAIXADA



No vigésimo sétimo dia do mês de maio de 2.021, em Assembleia Geral Extraordinária,

por chamada da Presidente da Entidade, reuniram-se os membros da Diretoria e do

Conselho Fiscal da Associação Colosso da Baixada, para delibemção acerca da alteração

do artigo 35' do Estatuto, que trata do caso de dissolução da Associação, adequando a

redação para ãcar em consonância com os pressupostos do incisa 111 do artigo 33 da Lei

Federal N' 13.019 de 31 dejulho de 2.014.alterada pela Lei Federal N' 13.204/2015 de

14 de dezembro de 2.015. Comandada pela Presidente, com o secretário, e previamente

convocada e divulgada coiúomie requer o Estatuto, deu-se por aberta a reunião

exatamente as 20(vinte) homo e 03(três) minutos. Dessa forma a assembleia deliberou

com a Diretoria presente: Presidente - Sandra Mansa Guerios ,Vice -Presidente remando

Ferst, Primeiro Tesoureiro - José LuÍz Deriva ,Segundo Tesoureiro - Everson Peneira

Cardoso, Primeiro Secretário - Luiz Cardos Lamp, Segundo Secreta-río - Adão Cardoso

Garcia e çom os membros do Cowelho Fiscal ,Afeita Felipe Cioçhetta ,Cristian Andlé

Dolinski e Jonaüan Ray Zarpelon Oliveira. Abrindo os trabalhos a Sra Presidente Cepas

a necessidade de alterar a redação do artigo 35 do estatuto para que fique em consonância

com os pressupostos do inciso 111 do algo 33 da Lei Federal N' 13.019 de 31 de julho

de 2.014.alterada pela Lei Federal N' 13.204/2015 de 14 de dezembro de 2.015, sendo

que foi aprovado por unanimidade.Com isso o alugo 35 do Estatuto passa a ter a seguinte

redução: Art.35' - .Elw caso de disso/#cão da .4xwcfacão Cb/osso da .Baixada .o

natargu gg !eeltçba QSJ g !ULJg !:gi.Fede?d.N:j3.019 ãe 31 de julho de

2.014,alterada Beta Lei.FedeFaLNe.]3.204/2015 dela de dew.eutbro de 2.015 e caio

obi«o social seta. erefkrenciatmente, o mesmo da entidade exüntü- Após & aptovaçan

da nova vedação do artigo 35' do Estatuto Social, passou-se a palawa aos associados

presentes, sendo que nenhum manifestou-se. Nada mais havendo a tmtar, lida e aprovada

a presente ata, deu-se por encerrada a reuulião. Eu, Luiz Cardos Lamp, Primeiio-

secretário, lavrei a presente ata, que vai assinada por mim e pelos demais presentes,

conforme a nominata acima.



A consolidação do EstaUto Social da Associação Colosso da Baixada, com

aprovada na Assembleia Geral Exüaordináüa, realizada no vigésimo sétimo

de maio de 2.021, çonfomle consta na Ata N' 11, alçou com a seguinte disposição

ASSOCIAÇAOCOLOSSODABAIXADA
ESTATUTO

CAPÍULOI

l)a organização, nome, sede, objeto e prazo.

Art.I'-Sob a designação de ASSOCIAÇÃO COLOSSO DA BAIXADA, é imtíUída

nos termos do Código Civil pátrio, artigos 53 a6 1 , uma sociedade civil, sem fins lucrativos

e de utilidade pública, que tem por 6malidade fortalecer os associados no âmbito de sua

jurisdição, mediante a organização e gerência de escolinhas de futebol e flitsal, realização

de eventos de natureza desportiva, cu]tura], artística, cívica, recreativa e competitiva, bem

como, a otimização, divulgação do espoHe de competição e de ensino e tudo a estes
relacionados.

Art.2' - A Associação terá sede e foro no município de Pato Branco, Estado do Paianá,

sito à Rua Fiorelo Zandoná, 835, Baixo Ciisto Rei; podendo, ainda, meter
estabelecimentos em outros pontos do território nacional e mesmo em outros territórios,

segundo as necessidades e interesses da própria Associação .

Art.3'- O prazo pma dumção da Associação é indetemúnado, assim como o número de
seussoçios.

h

v€
Art. 4' - Não há, entre os associados, direitos e obrigações recíproca, nos termos deste

Estatuto e do Regimento Interno, inexistindo qualquer responsabilidade dos mesmos,

ainda que subsidiária, pelas obrigações contmídas em nome da sociedade, excito se,

comprovadamente, o associado ilicitamente der causa a tal obrigação

/
/

Ü/'\ Parágrafo único - Os bens e direitos dos associados perante a entidade
tmnsmissíveis aos seus herdeiros

1. N. . .,D :#--#-«,.... 9.?C#J;-4
'fV, (' q fi...,4,,:ho.«m qlXe*. '
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Art.5' - A associação é constituída de número ilimitado de sócios, nas categorias de
'fundador" e "contribuinte".

AÜ. 6' - Serão admitidos como sócios, em reunião plena e com votação unâMme da

diretoria, pessoas físicas e jurídicas, independente do ramo de atuação, que possuam a

mesma conduta cometa dos demais associados, e detenha compatibilidade com as

ânalidades da associação.

Art. 7' - Os SÓCIOS FUNDADORES são aqueles que deram origem à associação, e

compõe a ata de fimdação da mesma, e serão limes de pagamento de admissão ou jóia,
compra de títulos, e pagamento de mensalidades ou anuidades.

Art. 8' - São SÓCIOS CONTRIBUINTES: todas as pessoas jurídicas ou físicas admitidas

ao quadro social, mediante o pagamento dajoia ou taxa inicial e a conüibuição mensal

ou anual fixada pela Assembleia Geral

Art. 9o - A conüibuição fixada pela Assembleia Gemi, deve ser paga mensalmente, até Q

dia lo (dez) do mês subsequente ao vencido, e após essa data incidirá multa de 2%(dois

por cento) e a coneção pelo favor de atua]ização diária de 0,1%.um décimo). incidirá,

sobre os valores da mensalidade, qualquer taxa adicional cobrada pela Instituição

Financeira contmtada pela associação.

Art. 10"- É direito imlienável dos sócios fundadores e contribuintes, com a mensalidade

em día, votarem e serem votados, e cada associado pessoa jurídica será representado nos

Assembleias Gerais pela pessoa indicada expressamente, ou outra detentom de
autorização escrita.

Art.ll' - É pamitida a acumulação de categoHas de sócios, nos moldes deste Estatuto t /

e também do Regimento Interno.

A

Ê.7

..Q.,,,&.,'Yn.,.oG a 8 iJ f;)-'\



falta grave ou reconhecimento da existência de motivos graves

Parágrafo primeiro - A diretoria irá instaura procedimento administrativo de exclusão de

sócio, quando assim entender, facultando ao demandada o amplo direito de defesa e o

contraditório, o qual será intimado via postal com AR. e teia o pomo de lO (dez) dias para

apresentar sua defesa antes da remessa dos autos parajulgamento pela Assembleia Geral

CAPiTULOUI
Das obrigações dos Associados

'''\

An.13' São deveres e obrigações dos associados

a) Comparecer às Assembleias Gerais, ordinárias e extraordinárias, regulamlente

convocadas, não podendo, em caso de não presença, questionar as decisões ali

tomadas;

b) Deliberar, sempre que possível, de acordo com os interesses maiores da associação

c) Nos casos de saída espontânea ou de exclusão coercitiva, o associado não terá direito

de ressarcü.se ou indenizar:se dos investimentos ou pagamentos eÊetuados:

considerando-se a finalidade não lucrativa da Entidade, mas a perda desse dinito não

exime o mesmo do pagamento de quaisquer débitos ou dívidas, porventura existentes com

sociedade, sob pena de sei'"Jhe movida a competente execuçãojudicial;

d) Quando adimplentes, os sócios fundadores e contribuintes, poderão votar e participar

as Assembleias Gerais, cÜas decisões deverá cumprir fielmente como colaboiw nas

atividades administrativas quando eleito.

e) Comparecer nas Assembleias Gerais trimestrais realizadas pua avaliação e orçamento

das despesas com publicidade e investimentos sociais, não podendo, em caso de não. l

presença, questionar as decisões ali tomadas; J /J
j

á,.& \«:-w



f) Acatar e fazer cumpra as penalidades impostas pelo Conselho Fiscal

Geral, inclusive contra si mesmo;

g) Conüibuir com as taxas e mensalidades fixadas pelo Conseho Deliberativo e/ou
Assembleias Gerais;

h) Cooperar com a Diretoria e demais órgãos da Associação, pam que esta atinja suas
finalidades estatutárias.

Parágrafo primeiro - Será declarado desligado da associação, de ofício pelo Presidente,

'ad referendum" da Assembleia Geral, o associado que deixar de pagar 3(üês) parcelas

consecutivas de contribuição, caso mensa], e 01(uma) casa anual(se sócio contribuinte).

Parágrafo segundo - Pam cumprimento do disposto no parágrafo antecedente, deverá o

presidente da Entidade notiãçar o associado hadimplente para que, em 05(cinco) dias

regularize sua situação, ou aprwente defesa escrita, a qual será remetida ao Conselho

Fiscal para apreciação. Se inerte o associado, ou a defesa âor julgada itnprocedente,

aplicar-se-á, então, o disposto no parágrafo primeiro.

Parágrafo terceiro - Em caso de desligamento dos quadros associativos, qualquer que

sda o motivo, é facultado à associação a cobrança extrajudicial ou judicial de dívidas
pendentes.

Parágrafo quarto associado que, seja qual for o motivo, deseje retirar-se da

Associação, deverá manifestar sua intenção por escrito, em carta pmtocolada na sede

social ou expedida sob registo postal com aviso de recebimento(AR), instruída com a

declaração da Tesouraria de estar quite com a Entidade, sendo facultado à associação

cobrar extra oujudicialmente débitos pendentes que ainda não tenham sido apurados.

CAPÍTULOIV
Da Diretoria e suas atribuições

/a-... d'Associação seü administrada por 06(seis) membros eleitos pela maioria dos

---'"L/ ,,.ç=--''d r\ '-





a) Gerir os negócios;

b) Execuim os dispositivos do Estatuto e as deUbeíações da Assembleia Geral;

c) Cumprir fidedignamente a Lei no que se referir às suas aplicações na Associação;

d) Redigir o Regimento hitemo;

e) Criar ou extinguir cegos ou funções;

f) Fixar atribuições aos integrantes;

g) Resolver casos que não estalam previstas por este Estatuto

Art.21'- É da competência exclusiva do Presidente.-

a) convocar e dirigir todas as Assembleias e Reuniões da

respectivas ates, depois de aprovadas;

b) representar a Associação atava e p
outorgando e recebendo mandatos de procuração;

c) assinar escrituras de venda e compm, hipoteca e outras, de interesse da Associação,
desde que previamente aprovadas em Assembleia;

d) assinar contratos de parceria, locação, empréstimos e ouros de qualquer

inclusive de abenum de contas bmcádas, de interesse da Associação;

e) contrata pessoal para serviços gerais, manutenção do património e outros se
se »eram necessários=

Associação, assinando asn

judicial e extrajudicialmenteasslvamentediva U la n

natureza

rviçosque

:y
Ü

atar todos os negócios que envolvam a Associação, praticando,

compreendam a administração da Sociedade.

.:..,.,J.\««..,.. 0".:.}
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g) Julgar por escrito e devidamente fundamentado, os Recursos interpostos às

proferidas pela Assembleia Geral, quando esta 6or acionada pelos sócios;

h) Editar Resoluções, as quais deverão ser afixadas em local visível na sede da

Associação, regulamentando toda e qualquer matéria de interesse da Associação, as quais

somente poderão ser revogadas mediante decisão fundamentada da maioria simples da
diretoria;

Art. 22' - Compete ao Vice-Presidente substituir o Presidente em suas faltas ou eventuais

impedimentos, bem como, exerceram nções previstas na letra "g' do antigo 22', quando

o presidente forparte nolitígio.

Parágrafo único - Em caso de presidente e 'üce presidente serem parte no litígio, a

incumbência dejügamento é do secretário, sendo do tesoureiro, quando este participa

juntamente com os dois primeiros. Se os quaüo membros da dhetoria forem parte, o

Conselho Fiscal indicará um associado, preferencialmente ftmdador, para dirimir a
controvérsia.

Art.23' - Compete ao Secretário

a) redige, lavrar em livro próprio, apresentar e ensinar as alas das Assembleias da

Associação;

b) receber e despachar a correspondência administrativa;

c) manter em boa ordem a documentação administrativa

Art. 24" - Compete ao Tesoureiro

a) Receber, guardar e conübilizK os valores da Associação, efetuar pagamentos

autorizados pelo Presidente e/ou Assembleia Geral, e apresentar balancetes mensais para

a Diígt6na4e balanços anuais nas Assembleias Gerais;

assigá' eyí'çodunto com o Presidente, todos os cheques relativos aos pagamentos

s pglá Associação;'efel
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c) Realizar demais ft)nções ãnanceiras da Associação

Art. 25' - Compete ao Diretor Jurídico

n) Atuação integral em todos os processos jurídicos onde a Associação figun como
requerente ou requerida;

b) Prestar orientação jurídica, sempre que nwessário e solicitado, inclusive emitindo

pareceres quando requisitado pela diretoria ou Conselho;

c) Atuação Judicial: atear em todos os procedimentosjudiçiais çr!!Blp4i$, Cíveis de

toda a natureza, 11aUi!!aUg, I't:gb+111i$!tq!..e ;ElgÊab".

d) 4$1ação extrajudicial; Confeccionar os EgE!:a&!: que se ãzerem necessários, as

Cobranças extraiudiciais, acompanhamento de dS&ggs.6scais

administrativas e acompanhamento

11:abalbg, além de, quando necessário, acompanhamento da empresa na Junta de

Conciliação da Justiça do Trabalho, atendendo sempre os interesses da associação;

Parágrafo primeiro: Será do])iretor Jurídico os honorários sucumbenciais, além
daqueles cobrados diretamente da parte contrária;

Parágrafo segundo: Poderá o advogado substabelecer poderes, 6mlando parcerias com

outros causídicos em qualquer demanda, seja ela complexa ou não. A este substabelecido

não serão pagos honoúrios pela Associação;

CAPA'FUI,OV
Do Conselho Fiscal

:] $ Art. 26' - O Conselho Fiscal será composto de 03(üês) membros ehtivos, cada um dos

(iuâíqerá um suplente e, sendo todos eleitos, quando da eleição da Diretoria e com

maiylato de 2(dois) anos, pela Assembleia Gemi Ordinária, que os poderá reelegu uma
ml/
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Art. 27' - O Conselho Fiscal só podeis funcionar com a presença de todos os seus

membros, saldo os e6etivos substituídos pelos suplentes em caso de seu impedimento.

Art.28' - É de competência exclusiva do Conseho Fiscal.

a) Fiscalizar todas os negócios e operações da Associação, solicitando aos Diretores os

elementos necessários à fiscalização ;

b) Examinar a escrituração, contratos e operações executadas pelos Düetores

c) Verificar a Situação do Caixa

d) Emitir parecer competente sobre os msuntos a ele submetidos

e) Examinar e dar parecer em Balanços da Associação

f) Fiscalizar todas as operações Hinanceilo-administrativas, com direito de convocar a

Assembleia Geral, quando a presidência se recusar a Êazê-lo;

CAPÍTtJLOVI
Da Assembleia Geral

Art.29'- A Assembleia Geral é o órgão supremo da Associação, cabendo-lhe exercer

todas as fiações previstas em Lei; tomar qualquer deliberação sobre os negócios sociais
e refonnular os Estatutos;

.\\
J'

Art.30' - As Assembleias Gerais serão Ordinárias ou Extraordinárias, e realizadas

mediante convocação editalícia, na imprensa local, com, pelo menos, lO(dcz) dias de
antecedência.
/

Pa?ágr7fo primeiro - As Assembleias Gerais Ordinárias são destinadas a tomar contas

,$gDirlZlbr aKcKaminn parecer do Conselho Fecal, aprovar o Regimento Interno, e votar
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a constituição da Diretoria.

Parágrafo segundo - As Assembleias Gemas Extraordinárias serão convocados pela

Presidência ou pelo Clonselho Fiscal pam catar de assuntos que não caibam na deliberação
da Assembleia Gei'al Ordinária.

Parágrafo terceiro - A aquisição, operação ou alienação dos bens patrimoniais, a

reâomla do presente Estatuto, a aprovação ou reíbima do Regimento bltemo e a

dissolução da Associação somente poderão ser tmtadas em Assembleias Extraordinárias.

''x

Parágrafo quarto - As Assembleias serão presididas pelo Diretor Presidente ou por um

substituto indicado ou escolhido pelo Conselho Fiscal, compondo-se a mesa, dele e de
mais dois secretários escolhidos ad hoc.

Parágrafo quinto - As Assembleias Gemia deliberam, validamente, aprovando ou

recusando os ates submetidos à sua apreciação por maioria dos votos, sendo que cada

integrmte tem direito a 01(um) voto. Observa-se que a validade é condicionada à

presença de um número mínimo de integrantes filiados à Associação, sendo este, em

primeira chamada, de 50 %(cinquenta por cento) mais um filiado, e em segunda chamada

do número de integrantes Híliados presentes.

Parágrafo sexto - Cumpre ainda, a Assembleia Gemi Extraordinária, analisar e emitir

decisões escHüis acerca de eventuais reclamações interpostas, na tentativa de diHmir

quaisquer lides entre os integrantes da associação, ou apurar ou não a aplicação dajusta
causa visando a exclusão dos sócios.

Parágrafo sétimo -- Das decisões mencionadas no item ''9" do artigo antecedente,

caberá recurso escrito endereçado ao presidente da associação, no prazo de cinco dias
contados da ciência do reconente.

CAPITULOVll
Das Receitas e do Património



Art.31' - São bens próprios da Associação: conMbuições, doações, legados,

imóveis, títulos, apólices ejwos, e quaisquer outras rendas permitidas por lei; que serão

registrados, na forma da lei em nome da Associação.

Art. 32' - Os recursos da Associação senão provenientes das mensalidades dos

associados, além da arrecadação obtida com os eventos promovidos, além dos previstos
na cláusulaanterior.

Parágrafo único - Os rendimentos serão aplicados em prol da Associação, em especial

na aquisição e manutenção de património, divulgação e realização de eventos de interesse

dos associados, não podendo, em hipótese alguma, ser utilizado pam fins particulares.'3

CÀPÍTULOVlll
Das Disposições Gerais

Art.33' - Os diretores e membros da Associação não respondem, nem mesmo

stlbsidiariamente, pelas obrigações contraídas pela Associação, nem a Associação é

responsável por quaisquer obrigações contmídas por seus membros.

Art.34' - Em caso de cisão por motivo de ordem douühária ou outro de natureza diversa,

o património da Associação será doado a Instituições de caridade, após deliberação da
Assembleia Gelam.

Art.35' - Em caso de dissolução da Associação Colosso da Baixada ,o respectivo

património líquido sela transferido para outra pessoa jurídica de igual natureza que

preencha os requisitos da Lei Federal N' 13.019 de 31 de julho de 2.014 ,alterada pela

Lei Federal N' 13.204/2015 de 14 de dezembro de 2.015 e cqo objeto social seja,
preferencialmente, o mesmo da entidade extinta.

Parágrafo único - Em caso de inexistirem sócios fitndadores vivos, os bens mencionados

no artigo antecedente serão doados a instituições de caridade.

Art.36' - A Associação poderá ter Regimento ]ntemo aprovado em Assembleia Geral

contida neste Estatuto.
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seus obletivos, as quais se regerão por estatutos pll5prios, que não poderão contrariar os
tempos ou o espírito destes Estatutos.

Art.37'- As disposições referentes às classes de sócios serão deümidas no Regimento
Intimo.

Art.38' - A diretoria, mediante delibel'ação da maioria simples em reuniões que não soam

Assembleias, poderá criar, a qualquer tempo e caso necessário soja, outros cargos que não

os constantes neste Estatuto, deHmindo, através de Resoluções, seu alcance, obrigações,
deveres efínalidade


